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Nota sobre o "Programa Especial de Apoio às Populações 
das Zonas Canavieiras do Nordeste"

Senhor Coordenador:

O Programa Especial de Apoio às Populações das Zo 
nas Canavieiras do Nordeste tem sua origem na preocupação do Pre 
sidente Figueiredo com as precárias condições de vida e trabalho 
do trabalhador rural e com o alto nível de tensão social encontra 
das na região. Sensibilizado por este quadro, visualizado quando 
em viagem realizada ã Zona da Mata de Pernambuco em outubro de 
1979, criou um Grupo Interministerial de Trabalho incumbido de en 
contrar soluções que efetivamente resolvessem esses problemas e 
permitissem o progresso econõmico-social da população regional. Es; 
te Grupo de Trabalho deveria ser composto por representantes do 
Ministério do Interior, através da SUDENE, na qualidade de coorde 
nador, e dos Ministérios da Agricultura, da Indústria e Comércio, 
da Previdência e Assistência Social, da Educação e Cultura, da 
Saúde, da Fazenda, do Trabalho e da SEPLAN^-PR. Ao final de três 
meses o Grupo apresentou um relatório, contendo um diagnóstico da 
região em foco e um conjunto de medidas e linhas de ações, que con 
figuram o Programa propriamente, sendo ambos o objeto da presente 
nota.

O Relatório afirma logo na Introdução que pretende 
levantar as causas da pobreza e da tensão social encontradas na 
região, para,a partir daí,propor as medidas mais eficazes ao com 
bate destes males sociais. Afirma, também, ser a problemática so 
ciai resultante em maior ou menor grau de distorções e do uso im 
próprio e desequilibrado dos principais fatores de produção— mao-
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~de-obra, terra, capital e tecnologia — o que justificaria anali 
sar e considerar as causas de natureza técnica, econômica e finan 
ceira responsáveis pelo surgimento da tensão social e pelo defi_ 
ciente desempenho da agro-indústria açúcareira nordestina, apesar 
do maior destaque e importância que seriam dados às ações de cu 
nho social.

Todavia, ao longo do Relatório, as pretenções expli 
citadas na Introdução não se concretizam. Partindo do pressupôs 
to que os problemas da região e das populações pobres são decor 
rentes dos problemas enfrentados pela agro-indústria açucareira e 
que se resolvidos esses, aqueles seriam automaticamente superados, 
o Relatório acaba .por conter duas partes completamente dissocia - 
das; a) o Diagnóstico, que apesar de ser bastante parcial e não 
levantar as determinações dó quadro dramático vivido pelos traba­
lhadores, ainda assim revela uma situação social crítica, exprejs 
sa na miséria e desamparo das massas trabalhadoras e, b) o Progra 
ma, que se revela um conjunto desconectado e insuficiente de mediu 
das paliativas e paternalistas, muito mais voltadas para retiraras 
Usinas das agruras em que elas mesmas se colocaram, do que para 
resolver os problemas das populações pobres das zonas canavieiras.

A seguir serão apresentados, sucintamente, os prin- । 
cipais pontos do Relatório, divididos em suas duas partes compo 
nentes, assim como as críticas formuladas por técnicos da CPR, do 
CNRH e do SAA.

- O DIAGNÓSTICO

Para efeito do Programa foi considerada como Zona 
Canavieira a região fisiográfica denominada Litoral-Mata que se es 
tende desde o Recôncavo Baiano, até o Rio Grande do Norte, englo 
bando 127 municípios,agregados em 13 micro-regiões. No seu conjun 
to esta área perfaz 31.614 km , representando 12% da superfície 
total de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Ric Grande doNortqque 
são os Estados incluídos no Programa.
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Em 1975,as Zonas Canavieiras do Nordeste (ZC) ti 
nham uma população de 2,9.milhões de habitantes, correspondendo a 
cerca de 20% da população dos estados referidos, com uma densida 
de demográfica das mais elevadas do Nordeste. Quase metade deste 
contingente era formado por crianças (até 14 anos), das quais 
51% residiam na área rural. Em todas as micro-regiões (exceto Re 
cife e Maceió) a população rural ê substantivamente superior ã po 
pulação urbana. No entanto, a população rural das Z.C. têm cresci 
do a um ritmo muito inferior ao da média da população rural nor 
destina, indicando um elevado índice de emigração e de desrurali- 
zação. Sendo que esta desruralização não corresponde a uma mudan­
ça do tipo de atividade da população Cque continua sendo o traba­
lho nos canaviais), mas apenas uma mudança de localização de resi. 
dência, do meio rural para as sedes de municípios e distritos. Tal 
fenômeno seria responsável pela saída do campo de, em média, 
46.000 pessoas por ano, nas zonas canavieiras. A população econo 
micamente ativa é hoje estimada em aproximadamente 580.000 pes 
soas e, a maior parte desta população estaria ocupada na agro^-in- 
dústria açucareira.

Segundo o Relatório, a população ocupada estaria in 
serida na produção, incluída em uma das seguintes categorias so 
ciais: .

a) Trabalhadores Assalariados — formam um contin - 
gente de aproxima­

damente 410.000 pessoas, diferenciadas segundo as relações de tra 
balho a que estão submetidas, podendo ser trabalhadores volantes, 
"clandestinos" ou "bôias-frias" e trabalhadores permanentes ou 
"fichados".

O Relatório não analisa as verdadeiras causas da 
existência destes tipos de trabalhadores, não investiga a funcio­
nalidade do "clandestino" para o processo de acumulação na agroin - 
dústria, transfere a responsabilidade de seu surgimento para o 
próprio trabalhador ou para o empreiteiro (ou gato) e não dife 
rencia as ações visando atender a estes dois tipos de assalaria 
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mento. O bóia-fria ê o resultado da completa expropriação do cam 
ponês (pequeno proprietário, arrendatário, parceiro e o posseiro) 
e da eliminação do assalariado-morador, que cultivava um pedaço 
de terra no interior da fazenda, para seu próprio sustento. Estas 
formas de produção, que permitiam ao grande proprietário de terra 
apropriar-se da maior parte dos excedentes gerados pelos trabalha 
dores, alêm de reduzir o custo monetário de produção (na medida 
em que o trabalhador produzia sua orópria subsistência, não neces 
sitando receber salários), deixaram de ser econômicas com a grande va 
lorização das terras e a elevação do preço da cana. Estes dois 
fenômenos (conjugados e relacionadosI permitiam e incentivavam aos 
grandes proprietários e usineiros plantarem toda a terra apta ao 
cultivo da cana e, ainda, contar com um grande contingente de tra 
balhadores disponíveis (porque sem renda e sem sustento) nos mo 
mentos de maior demanda pelo processo de produção Cplantio, co 
lheita). Utilizando-se do empreiteiro, o usineiro foge ãs obriga­
ções trabalhistas e obtêm o máximo rendimento da força de traba - 
Iho, pagando ao trabalhador volante por produção realizada. Pa 
ra tarefas contínuas. do processo produtivo, o usineiro e/ou fazen­
deiro utiliza-se do trabalhador permanente, o "fichado", com salã 
rios reduzidos sob a ameaça da grande massa desempregada —-
os bóias-frias.

b) Fornecedor es: 0 Relatório tenta abribuir a esta 
categoria a responsabilidade pela 

baixa qualidade da cana, pelo irregular abastecimento das usinas, 
pelos conflitos com os trabalhadores, esquecendo-se que na sua 
grande maioria são, também, vítimas dos usineiros. Os fornecedores 
constituem um segmento que compreende 13.000 famílias, 80% das 
quais não produzem nem 10.000 tn/ano de cana. Trata-se, portanto, 
de uma população de pequenos produtores englobando pequenos pro­
prietários (menos de 200 ha), arrendatários, parceiros e possei - 
ros, vivendo uma situação de instável e precária posse da
terra. Além do mais, estão completamente subordinados às grandes
fazendas e/ou usinas, seja no que se refere ao acesso a terra —
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contratos de arrendamento e parceria de curta duração — seja pe 
lo lado do financiamento concedido pelo usineiro (os bancos não 
atendem aos pequenos produtores), pelo controle que a usina exer 
ce sobre a qualidade da cana, sobre o abastecimento familiar (bar 
ração), sobre a agua etc. Por todos estes meios o usineiro e/ou 
fazendeiro consegue apoderar-se da maior parte dos excedentes pro 
duzidos pelo trabalho do fornecedor e de sua família, retirando- 
-Ihes qualquer condição de acumulação de excedentes e impedindo-lhes 
melhorar seu nível de vida e suas condições de trabalho.

Ao lado desta população diretamente ligada ao com 
plexo açúcareiro existe outra que mantém eventuais ou temporárias 
ligações com as agroindústrias ou então estabelece relações indi 
retas. São os pequenos produtores de alimentos (que como os forne 
cedores, são pequenos proprietarios-minifundiários, parceiros, ar 
rendatãrios e posseiros) da própria Zona Canavieira ou do Agres 
te. Da mesma maneira que os fornecedores, esses produtores estão 
submetidos às mesmas relações de dominação e subordinação pelos 
grandes fazendeiros. Dado o baixo nível de suas rendas (seus exce 
dentes são expropriados) são obrigados a se assalariarem alguns 
meses por ano nas grandes culturas de cana, sendo por isso chama 
dos de "corumbas". Por outro lado, os alimentos produzidos em 
suas pequenas lavouras (apropriadas como renda da terra pelos 
grandes proprietários) são vendidos nos "barracões" para os traba 
lhadores da cana (fichados e clandestinos). Mesmo a maior parte 
de parcela de produção que lhes cabe ê comprada a baixos preços 
(expoliação mercantil) pelos fazendeiros ou pelos comerciantes 
(atravessadores) que os financiam.

0 outro lado desta mesma moeda ê constituído pelos 
usineiros e grandes proprietários, cujo poder ê evidenciado pelos 
dados da estrutura fundiária das zonas canavieiras.
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Estrutura Fundiária - 1972

(área cadastrada)

Fonte: INCRA - Tabela do Relatório.

Número de 
Imóveis

o•© Ârea (ha) dos 
imóveis

Q. "O

Minifúndios 31.027 77,2 266.234 10,1

Empresa Rural 1.536 3,8 654.877 24,8

Latifúndio por Exploração 7.608 18,9 1.561.583 59,0
Latifúndio por Dimensão 12 ■ 163.634 6,2

Total 40.183 100,0 2.646.328 100,0

Como se vê pela tabela, os latifúndios apoderam-^se de 
65,2% da área dos imóveis, apesar de serem apenas 19,0% dos imó 
veis. Enquanto que os minifúndios, ou seja aquela área que não 
garante a subsistência e o progresso econômico e social do traba 
lhador e sua família, ocupam apenas 10%.

O total da área cadastrada - 2.646.328 ha, corres 
ponde a 83,7% da área total das Zonas Canavieiras, sendo que ape 
nas 26,2% de área cadastrada ê ocupada com cana e outros 6,4% com 
as principais culturas, resultando que 67,4% do total da área ca 
dastrada permanece não explorada. Dos 40.183 imóveis, 22,8% são 
totalmente inexplorados e boa parte dos latifúndios ainda que te 
nham alguma cultura, são inadequadamente explorados e via de re 
gra sub-utilizados.

Com todos estes dados, fica evidente que a apropria 
ção monopolística de terra nas Z.C. cumpre uma clara função de 
reserva de terra, poisa cultura de cana expandiu-se (em área) 

IPE A — 2T



07

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

cerca de 30% entre 1975 e 1977, e, principalmente de reserva de va 
lor, quando a especulação (e a própria atividade agrícola) provoca 
uma violenta valorização das terras, tornando a aplicação e reten 
ção de terras um excelente negócio, em época de altas taxas de in 
fiação. Não deve ser esquecido, entretanto, que a propriedade da 
terra ê fonte de renda (no Nordeste a renda ê paga principalmente 
em produtos, o que permite ainda o lucro comercial), ê meio de 
acesso ao crédito subsidiado e aos incentivos, e fonte de poder po 
lítico (currais eleitorais) e se apresenta ainda como forma de re 
duzir o valor monetário da força de trabalho industrial e agrícola, 
ao propiciar produção de alimentos com baixo dispêndio de dinheiro, 
por parte do proprietário.

Por todos estes fatos e relações, a maioria não inves 
tigada pelo Relatório, verifica-se ser crítica a situação e que 
suas conseqüências — tensão social, injustiças, pobreza absoluta 
e relativa, endemias, etc, não são apenas distorções, imprevisões 
ou meros desequilíbrios, mas configuram uma estrutura arraigada e 
consolidada que não será modificada por medidas paliativas e super 
ficiais.

Alguns dados sobre as condições de vida da população 
trabalhadora, fornecidos pelo Relatório, concretizam a análise pre 
cedente. entretanto, vale a pena reforçar que a situação apresenta 
da a seguir está determinada e ê o resultado necessário das rela 
ções apresentadas mais acima. A miséria em que vive o trabalhador 
das zonas canavieiras, assim como sua família, ê o produto inetivá 
vel da terra que lhe foi expropriada, do irrisório salário que lhe 
ê pago, do fato de só trabalhar alguns meses ao ano, de não ter a_s 
sistência médica e social, de ser analfabeto etc. Da mesma forma , 
a situação de penúria do camponês semi-proletãrio ê a outra face 
da extrema concentração de terra, da espoliação pela renda fundiá­
ria, dos preços vis pagos pela sua colheita, dos preços escorchan 
tes cobrados tanto a ele como ao assalariado (no barracão) para po 
derem comprar sua subsistência, da ausência de segurança no acesso 
ã terra e na falta de todo o tipo de assistência.
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Nas Zonas Canavieiras do Nordeste, 70% da população 
ê desnutrida, sendo que 20% em 29 ou 39 graus, trazendo como conse 
quencia um. assustador numero de famílias de agricultores cujos fi. 
Ihos possuem quocientes de inteligência (Q.I.) no limite da debili 
dade mental, por desnutrição na primeira infância. As famílias de 
trabalhadores gastam 80% do seu orçamento com alimentação, mas 
nem por isso ficam sequer razoavelmente alimentados, pois o salá 
rio mínimo regional ê insuficiente para adquirir a ração essencial 
mínima. Devido a insuficiência de renda, a ingestão média de calo 
rias por pessoa, ria Zona da Mata de Pernambuco (a mais populosa ), 
está entre 1.175 e 1.673, enquanto que o mínimo aceitável seria 
2.141 calorias por dia e por pessoa. Em Pernambuco, Alagoas e Ser 
gipe, a incidência de esquistossomose,em 1975, era de respectivamen 
te 15,8%, 32,1% e 38,8%. Esta endemia traz consequências tão 
sérias que trabalhadores afetados de maneira grave pela esquistos­
somose, produziram, nas operações de corte de cana, 38,5% menos 
que outros trabalhadores afetados por forma branda da doença.

No que se refere à situação habitacional, 40% das ca 
sas são consideradas rústicas, existindo um déficit de 5,5% de ha 
bitações. Pelo lado da educação, 60% da população ê analfabeta, en 
quanto somente 55,5% das crianças entre 7 e 14 anos e atendida pe 
lo sistema regular de ensino, significando que cerca de 190 mil 
crianças não têm acesso â escola e, entre os que conseguem se ma 
tricular, os índices de evasão escolar e reprovação são de 15% e 
45% respectivamente.

O perfil apresentado pela assistência social não pode 
ria ser em nada diferente dos outros já apresentados, e de fato ê 
pior. Segundo a PNAD de 1977, apenas 7% dos trabalhadores do setor 
primário do Nordeste possuiam carteira assinada (daí estes serem 
“fichados" e os outros "clandestinos"), tornando evidente que os 
93% restantes estariam completamente â margem dos serviços de segu 
ro, aposentadoria e também da assistência mêdico-hospitalar, que 
só beneficia os contribuintes da previdência social. Como os pa 
trões não cumprem as formalidades legais e não assumem os encargos 
sociais (o que ê possibilitado pelo sistema de empreitadas, utili­
zando-se dos bôias-frias agenciados, a mando dos fazendeiros, pelo 
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"gato), os trabalhadores com seus minguados rendimentos não têm as 
mínimas condições de pagar o correspondente a 16% do salãrio-míni 
mo regional e ficam sem assistência e sem direitos. Por outro la 
do, os trabalhadores, teoricamente, beneficiados pelo FUNRURAL, so 
frem toda sorte de restrições, desde as dificuldades de acesso 
(não têm renda para se locomoverem), à própria estruturação destes 
serviços, que não possuem a capilaridade nem a eficiência para 
atingir este público.

Se no fundo de toda esta situação está a concentra 
ção de renda e riqueza, o desrespeito aos direitos dos trabalhado­
res, os baixos salários, as restrições ã sua livre organização etc, 
a completa inadequação dos serviços públicos e de consumo coletivo 
agrava e aprofunda as deficiências.

Se o Relatório, no diagnóstico da realidade social, foi 
confuso e parcial, não indo ãs determinações dos problemas que 
afligem os trabalhadores, no diagnóstico econômico, ou seja, na 
parte referente às "dificuldades" enfrentadas pelas usinas e pelos 
grandes plantadores de cana ele ê mais do que completo. Reafirman 

í do o pressuposto de que a solução dos problemas sociais se dará pe 
11o fortalecimento e modernização da agro-indústria açucareira, o 
'íRelatório minimiza ou chega a mascarar a responsabilidade dos usi. 
neiros e grandes proprietários pela crítica situação social das zo 
nas canavieiras.

Nesta parte do diagnóstico a população, que deveria 
ser o objetivo do Programa, ê transformada em mão-de-obra, em sim 
pies fator de produção da usina ou da grande lavoura. A indevida 
separação entre o econômico e o social, como se a economia e a 
produção não fossem um conjunto de relações sociais, permite come 
ter esta arbitrariedade metodológica e conceituai, que se torna 
mais grave quando se trata de uma realidade onde a tensão e a in 
justiça social, a miséria, a ignorância e a desassistência pública 
transformam o conjunto de uma região — o Nordeste brasileiro — 
na maior concentração espacial de pobreza do mundo.
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Mesmo partindo desta concepção enviesada o Relatório, 
ao apontar o que considera como os problemas econômicos do comple 
xo açucareiro, revela a natureza do sistema agroindustrial apoiado 
no latifúndio e as contradições vividas pelos usineiros e grandes 
proprietários.

Segundo o diagnóstico, o sistema econômico nredominan 
te na região canavieira se caracteriza pela ocupação da maior par 
te das áreas agrícolas com a cana de açúcar e pela apropriação de 
consideráveis parcelas dessas terras pelas usinas. No conjunto das 
zonas canavieiras as usinas são proprietárias de 37,1% (quase 1 mi 
Ihão de ha) da área da região e em Pernambuco esta participação 
chega a 45,6%. Por estes números e partindo do suposto, muito pro 
vável, de que as usinas se apropriam das melhores terras, a ques­
tão do fornecimento deve ficar minimizada, pois o total da área 
plantada com cana em toda a Z.C. ê de 825.267 ha, e quase certamen 
te a maioria delas é das usinas.

Ainda de acordo com o diagnóstico, no que respeita aos 
aspectos puramente econômicos, os principais problemas que caracte 
rizam o sistema açucareiro do NE, se resumem na questão da inefici 
ência econômica, que se traduz em baixos rendimentos e baixa produ 
tividade na parte agrícola e na parte industrial do sistema. No en 
tanto, o Relatório afirma que quanto ã produtividade industrial, 
há variação muito acentuada entre as usinas, em decorrência da qua 
lidade da gestão empresarial.

Entre os fatores do baixo rendimento agrícola desta 
cam-se os seguintes:

— topografia acidentada, dificultando as operações de 
cultivo e impedindo a mecanização;

- exaustão dos melhores solos tradicionalmente culti­
vados com cana e a expansão para áreas marginais de 
menor fertilidade, tais como os tabuleiros;
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- uso inadequado de fertilizantes;

- pouco uso de irrigação e drenagem;

- degeneraçao das variedades de caria, introduzidas a 
mais de 30 anos;

- infestação pela broca e pela cigarrinha;

- e os fatores ligados à organização da produção, ã 
qualidade da administração, ao acentuado absenteís- 
mo dos proprietários, ã descapitalização, ao atraso 
dos financiamentos de custeio, ao tamanho inadequa 
do das propriedades, desuso das organizações coope­
rativas e a problemas ligados ã oferta de mão-de- 
-obra para as operações de cultivo.

Em continuação o Relatório afirma que por causa dos 
baixos rendimentos agrícolas, a indústria apresenta baixa produt_i 
vidade. Por outro lado a mão-de-obra também seria pouco produtiva, 
em função de suas precárias condições de saúde e nutrição. E em 
consequência de tudo isto os custos de produção são muito elevados 
e a remuneração tanto para a mão-de-obra, como para os proprietá 
rios ê insuficiente.

Diante de análise tão pouco convincente como a acima 
apresentada, torna-se necessário fazer alguns comentários e mes 
mo algumas comparações com outras regiões produtoras de cana-de 
-açúcar.

A não ser a topografia acidentada, de fato um sério 
entrave à mecanização dos tratos culturais, todos os demais proble 
mas levantados pelo diagnóstico não podem ser seriamente conside 
rados, pois são fruto da visão invertida, anteriormente referida.

A exaustão do solo ê o resultado, de resto previsi. 
vel, da voracidade predatória do lucro imediato, sem custos e sem 
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riscos, que permeia toda a história da cana no Nordeste, que foi 
aguçada nos últimos vinte e cinco ou trinta anos, Por outro ladoos usinei^ 
ros e grandes plantadores não parecem dispostos a reverter esta 
tendência, na medida em que, mesmo dispondo de créditos e preços 
subsidiados, incentivos fiscais e programas especiais, continuam a 
não fazer uso de irrigação, drenagem, fertilizantes e defensivos . 
Não têm a mínima preocupação em recuperar e conservar a terra, só 
sabem sugar sua fertilidade natural, que um dia acabaria, e expan 
dir seu apetite predatório sobre outras áreas.

A incorporação dos tabuleiros pela cana deverá trazer 
novos problemas deste tipo (principalmente erosão laminar) e agra 
var os problemas e tensões sociais. Pois, sendo os tabuleiros pia 
nos e respondendo bem a fertilizantes, nos últimos três anos foram 
objeto de grandes plantações de cana, trazendo como consequência 
a expulsão de ponderável população (em média a densidade demográfi 
ca nos tabuleiros ê três vezes superior a do Nordeste) e a dimi 
nuição da oferta de alimentos oriundos das culturas de subsistên - 
cia, predominante entre aquela população.

Quanto ao problema da degeneração das principais espê 
cies de cana, isto chega a ser surpreendente. Tal alegação torna- 
-se contraditória com aassistência e o trabalho desenvolvido por 
órgãos como a EM.BRAPA, a EMBRATER-, o I.A.A., o PLANALCUCAR, e por 
toda uma estrutura de pesquisa e assistência técnica regional mon 
tada pelos órgãos públicos, sobre os quais os usineiros têm grande 
influência, principalmente ncs órgãos estaduais.

Os problemas ligados à administração e gestão empresa 
rial, ao absenteísmo, etc., não merecem maiores comentários, por 
quanto o Governo Federal não deve proteger e ajudar empresários 
incompetentes. 0 Relatório, ao afirmar (pag. 39) que numa sociedade 
livre, organizada economicamente pelo sistema de preços e pela li 
berdade de iniciativa e de comércio, o desenvolvimento econômico 
e social não poderá prescindir da modernização industrial, não de 
veria esquecer que neste mesmo sistema os empresários incompeten 
tes, omissos e que destroem seu patrimônio (natural), via de regra 
desaparecem sob o rolo compressor da concorrência.
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Também não pode ser aceito como fator de baixo rendimen 
to os problemas relativos à oferta de mão-de-obra. Se existe carên 
cia conjuntural de mão-de-obra, isto ê decorrência da própria es 
truturação da agroindústria açucareira. Em primeiro lugar, a neces 
sidade de maior volume de trabalho, em apenas algumas épocas do 
ano, ê característica da atividade monocultora, parcialmente meca 
nizada, fazendo com que se algum problema existe(este ê a própria 
monocultura. Em segundo lugar, esta pseudo-carência de mão-de-obra 
(o nível de desemprego e subemprego nas Z.C. ê altíssimo) ê resul­
tado da expulsão do trabalhador permanente, do morador e do colono. 
Na época do colonato não havia falta de trabalhador, com o bóia 
-fria ou clandestino, estes ficam sem emprego e ainda há carência de 
mão-de-obra em momentos críticos da produção.

Entretanto, muitos destes "problemas" não são esoecíf i. 
cos das zonas canavieiras do Nordeste. Os usineiros e grandes/ fazen 
deiros do Centro-Sul também reclamam da carência de trabalhadores, 
o que se dã pelos mesmos motivos. 0 nível de desnutrição e insani­
dade física dos trabalhadores paulistas da cana não ê em nada melhor ao 
dos nordestinos. Os bõias-frias em São Paulo aumentam, substancial 
mente, sua produtividade a partir da segunda ou terceira semana de 
pois de iniciada a colheira decana. É que,começando a receber di 
nheiro (salário semanal ou diário) passam a se alimentar melhor e 
rendem mais. A desnutrição e a doença, seja em São Paulo, seja no 
Nordeste, tem como culpada a concentração de terra e de renda nas 
mãos dos usineiros, empresários rurais e grandes proprietários.

No entanto, a inversão analítica praticada pelo Relato 
rio chega ao seu limite máximo quando afirma que por ser a mão-de-obra 
pouco produtiva (faminta e doente) e representar 30% dos cus 
tos de produção, estes ticam muito elevados e só possibilitam um lu 
cro de 6%. Daí, a remuneração insuficiente para os trabalhadores e 
para os proprietários.

A participação nos custos de produção dos gastos com 
mão-de-obra no NE, segundo o Relatório, seria de 30%,porém isto 
não se daria por serem altos os salários, pelo contrário são
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menores que os de São Paulo, mas sim porque no NE os usineiros 
gastam pouco : com os outros componentes do custo total de pro
dução (mudas, adubos e corretivos, defensivos, irrigação, máqui 
nasz etc). Em São Paulo, onde a massa de salários por usina segu 
ramente e maior, os gastos com mão-de-obra alcançam em media 11% 
a 12%. E, mesmo de acordo com o Relatório, a produtividade e o ren 
dimento agrícola nas ZC do NE não seriam tão baixos assim: em 1978 
colhia-se em Alagoas e Pernambuco, respectivamente 63 e 56 tonela 
das de cana por hectare, enquanto que em 1973, em SP, a produção 
por hectare era de 56 tn de cana.

Com estas colocações, encerra-se a descrição e análise 
da primeira parte do Relatório, ou seja, o diagnóstico. A partir de 
agora será feito um resumo das propostas contidas no Programa, se 
guido de alguns comentários críticos.

--  0 PROGRAMA

Para os objetivos do Programa, o Relatório considera que 
os aspectos substantivos de natureza conjuntural e estrutural, da 
problemática da Zona Canavieira, residem no modo como está organi­
zada a produção, estando definidas, portanto, as condições de in­
corporação da força de trabalho e de administração dos serviços 
públicos. Apresentando então, como proposta, o seguinte objetivo - 
-síntese:

"a reorganização do sistema de produção das zonas cana 
vieiras do Nordeste, para melhoria do padrão de vida 
das populações da área".

Nesse sentido, entende-se que as medidas de natureza 
institucional, administrativa e técnica a serem implementadas devem 
atender aos seguintes objetivos gerais.

1) reorganizar a produção agrícola;
2) elevar a renda real da população de baixa renda;
3) melhorar a oferta de serviços públicos e de consumo 

coletivo;
4) reorganizar a produção industrial.
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O detalhamento de cada um desses objetivos explicita o 
que se pretende com eles e quais os aspectos a serem contemplados, 
por isso:

1) a reorganização da produção agrícola deverá ser 
apoiada na: (a) diversificação agrícola e no estímu 
lo à produção de alimentos, (b) no aumento do rendi­
mento e da produtividade, (c) na eliminação do mono 
põlio da terra pela redução da concentração fundia - 
ria, (d) no estímulo a formas associativas e coopera 
tivas de produção, (e) na ampliação da produção de 
cana para atender às necessidades de combustíveis lí 
quidos e, (f) na racionalização dos transportes de 
matéria-prima;

2) a elevação da renda real da população de mais baixa 
renda significa: (a) reduzir a sazonalidade da
oferta de emprego; (b) aumentar os salários reais, 
(c) reduzir os dispêndios com os alimentos básicos 
e bens de subsistência, cujos preços são local 
mente inflacionados pelas deficiências do sistema de 
distribuição, e(d) ampliar qualitativa e quantitati­
vamente os benefícios da Previdência Social;

3) a melhoria dos serviços públicos e de consumo coleti^ 
vo compreende : (a) a oferta de treinamento para 
qualificação dos trabalhadores, (b) a ampliação e 
melhoria qualitativa dos serviços de educação; (c) 
a ampliação e melhoria qualitativa dos serviços de 
saúde e nutrição, (d) a melhoria das condições de 
habitação e saneamento básico;

4) quanto ã reorganização da produção industrial tem-se 
a destacar os objetivos de curto e médio prazos: (a) 
os de curto prazo assentam-se principalmente na me 
Ihoria e adequação do sistema viário para diminuição
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do tempo decorrido entre a colheita e o processamen 
to da cana nas usinas e destilarias; os de médio pra 
zo envolvem decisão da política econômica governamen 
tal e referem-se a: (b) reversão da tendência de que 
da do rendimento industrial das usinas; (c) a diver­
sificação industrial através da implantação de pólos 
alcoolquímicos integrados e (d) utilização da capaci 
dade ociosa das usinas para produção de ãlcool carbu 
rante.

Para alcançar toda esta gama de objetivos, o Programa 
propõe um conjunto de medidas de diversas naturezas, que supõe es 
tar embasado pelo propósito de resolver os problemas da população 
trabalhadora das zonas canavieiras, pois afirma que estas medidas 
seriam orientadas pelas mesmas diretrizes básicas, arroladas a se 
guir:

a) o objeto prioritário das ações a serem desenvolvidas 
ê a massa de trabalhadores;

b) as ações indicadas contemplam a possibilidade de al 
ternativas de produção para os pequenos produtores 
das áreas selecionadas, através de condições que as 
segurem à produção familiar os rendimentos indispen 
sãveis â subsistência dos agricultores e de suas fa 
mílias;

c) as providências sugeridas visando ao desenvolvimento 
produtivo procuram oferecer ao Governo Federal, con 
dições para optar e definir sobre a fixação de uma 
política econômica para a agroindústria do açúcar 
e do ãlcool do Nordeste, com repercussões também a 
nível nacional.

Partindo dessas diretrizes o Relatório propõe um conjun 
to de ações governamentais que deveriam constituir o cerne do Pro 
grama Especial de Apoio ás Populações das Zonas Canavieiras do 
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Nordeste. As ações se encontram agrupadas segundo o atendimento ime 
diato ou mediato àquelas diretrizes.

1) no primeiro grupo estão reunidas as ações de reper 
cussão imediata, proporcionando benefícios (supos­
tamente) diretos às populações, como sejam:

- os projetos relativos à melhoria das condições de 
habitação, saúde, nutrição, educação e treinamen 
to, alimentação, assim como da rede de estradas vi 
cinais (?) ;

- outras medidas especiais, referentes à previdência 
e assistência social; à implementação pelo IAA, 
dos Atos 18/68 e 7/69 (Lei do Sítio); à desimobili. 
zação de terras para o reescalonamento das dívidas 
dos usineiros junto ao Banco do Brasil e ao IAA e, 
a adequação e agilização dos mecanismos financei 
ros relativos à atividade agroindustrial açucarei- 
ra.

2) no segundo grupo são indicadas medidas que visam à 
reestruturação sõcio-econômica da ãrea, cujas reper 
cussões far-se-ão sentir a médio e longo prazos:

— quanto às medidas de maior alcance no plano social 
estão indicadas: a intensificação do PROTERRA, a 
recolonização de áreas selecionadas e o estímulo 
ao associativismo rural;

— quanto às ações no plano econômico recomenda-se: 
o rezoneamento, pelo IAA, da produção de cana; a 
utilização de capacidade ociosa de moagem para a 
produção de álcool; a melhoria do sistema ferrovia 
rio; a intensificação da pesquisa eda assistência 
técnica; intensificação de incentivos à racionaliza 
ção da cultura de cana e a diversificação da produ 
ção industrial e agro-industrial.
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O Relatório sugere, ainda, não só para a fase de pia 
nejamento, mas principalmente na implantação do Programa, os se 
guintes princípios:

1) a oferta qualitativa e quantitativa de serviços de 
ve ser: (a) microlocalizada em função da densida 
de da população-njeta respectiva; (b) adequada 
às características do trabalho sazonal da agro-in 
dústria canavieira;

2) a necessidade da criação de mecanismos específi 
cos que asseguram o efetivo cumprimento das medi_ 
das no que respeita à identificação dos benefi. 
ciários previstos;

3) os próprios trabalhadores, através dos seus ór 
gãos de representação devem ser responsáveis pela 
indicação, ao órgão coordenador, dos parâmetros 
definidores dos níveis de execução e alcance das me 
didas que lhes afetam diretamente.

E como medidas governamentais específicas para cada 
área setorial específica, são sugeridas as ações que se seguem, no 
suposto de que trarão benefícios imediatos às populações carentes 
das zonas canavieiras.

— Habitação: as medidas nessa área objetivam a melho 
ria das condições de moradia dos agri - 
cultores e a fixação da população no 
meio rural. Para tanto, serão' 
- recuperadas e construídas casas para 

os trabalhadores nas propriedades ru 
rais, nas ""ruas” e nos povoados;

- melhorados e implantados equipamentos 
sociais, infra-estrutura e serviços im 
prescindíveis à çomplementação das mo 
radias;
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- criadas agrovilas com pequenos lotes 
para a complementação da subsistência 
dos trabalhadores.

- As metas para o setor habitação perfa 
zem a construção e recuperação de 
50.000 moradias, dentro e fora das 
propriedades (de usineiros e fornece­
dores) , construção de habitações cole 
tivas ou alojamentos (nas proprieda 
des) para trabalhadores safristas. Do 
total dos recursos destinados a hab.i 
tação, 30% serão investidos em cons - 
trução de moradias no interior das 
grandes propriedades.

- Saúde e Nutrição; as ações nesteas ãreas deverão 
ser complementares ãs desenvol 
vidas por outros órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados 
(convênios). Seus objetivos são:

- dotar as zonas canavieiras de 
uma rede básica de serviços de 
saúde, para o desenvolvimento 
de atividades e serviços de 
baixo custo, possibilitando 
maior cobertura populacional;

- capacitar as unidades hospita 
lares da região para executa 
rem ações mais complexas de 
saúde;

reduzir a morbiletalidade dos 
grupos mais vulneráveis da po 
pulação, constituída por ges 
tantes, nutrizes e crianças com 
mais de 6 meses e menos de 7 
anos, das classes de mais baixa 
renda;
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- aumentar a oferta de serviços medi 
co-hospitalares para atender a de 
manda não satisfeita, especialmen 
te do grupo materno-infantil.

As metas para o setor podem ser vi 
sualizadas pela tabela.

......... ATENDIMENTO (%) .........
Serviços de Saude Atual Adicional Previsto

- Assistência Médico-Hospita
lar 16,8 33,8 40,6

- Imunização 21,0 46,5 67,5

- Suplementaçao Alimentar z 33,0 19,3 52,3

a/ Exclusive a suplementação alimentar prevista no proje 
to de melhoria da condições de Educação e Treinamento.

- Educação e Treinamento: As ações serão dirigidas especi 
camente para crianças na faixa 
etária pré-escolar e para a popu 
lação esoolarizável ■ (de 7 a 14 
anos) e para o 29 grau 
(colégios agrícolas e cen 
tros de educação rural) aten 
dendo população com mais de 
14 anos. Também serão di 
rigidos esforços para a in 
tensificação do treinamen­
to e aperfeiçoamento pro 
fissional, através decursos
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oferecidos pelo PLANALCUCAR, 
quer na área agrícola, quer na 
área industrial. As ações 
no setor de educação e 
treinamento serão, todas 
elas, complementares àque 
las ja em andamento, leva 
das a cabo por órgãos e 
instituições oficiais. Su 
as metas se resumem em am 
pliar o atendimento direto 
a mais 56.000 estudantes e 
melhorar os serviços educa 
cionais levados a cerca de 
290.000 alunos.

- Alimentação: Sendo reconhecido que o abastecimento 
de produtos alimentares para os traba 
lhadores se faz a preços exorbitantes 
nos "barracões" das fazendas, a ponto 
de custarem 56% mais alto do que nas 
vendas e armazéns dos municípios, O 
Programa pretende proporcionar aos 
trabalhadores, alimentos a preços com 
patíveis com os seus níveis de renda 
Para os objetivos deste projeto pre 
vê-se a utilização da rede SOMAR da 
COBAL visando alcançar as seguintes me 
tas:

- extensão dos serviços da COBAL aos 
127 municípios das zonas canavie_i 
ras dos Estados considerados;

- credenciamento de varejistas, inclu 
sive setores de consumo das coopera 
tivas existentes;
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- utilização de unidades móveis 
(auto-serviço rodoviário);

- ampliação da capacidade de ar 
mazenagem dos produtos a serem 
comercializados (centrais de 
serviços);

- oferta de produtos básicos, in 
clusive alguns a preços subsidia 
dos (a 20%), selecionados pelo 
INAN.

- Estradas Vicinais - Objetiva a melhoria da 
qualidade do sistema de 
transportes da cana de 

-açúcar, das áreas de pro 
dução para as usinas. As 
metas a serem alcançadas 
preveem:

- manutènção, conservação e 
melhoramento de 2.300 km 
de estradas vicinais pú 
blicas e,

- manutenção, conservação e 
melhoramento das rodovias 
privadas existentes nas 
áreas de usinas e/ou for 
necedores de cana, em ex 
tensão a ser determinada 
através da demanda pelo 
serviço ofertado. Os ser 
viços serão parcialmente 
pagos pelos beneficiário^ 
cabendo ao DER, com recur 
sos do Governo Federal 
complementar a operação.
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Este é o único projeto de 
clarado urgente pelo Progra 
ma:

Outras Medidas Especiais:

- Previdência e Assistência Sócia1; :

- extensão aos trabalhado 
res rurais da cana, dos 
benefícios previdenciárdos 
concedidos aos empregados 
das usinas;

- estabelecimento .pelo INPS 
de convênios para a pres­
tação de serviços de bene 
fícios, de perícias mêdi 
cas e acidentes de traba 
Iho, com as empresas in 
dustriais açucareiras e 
alcooleiras e com as asso 
ciações de fornecedores 
de cana.

-realização das perícias 
medicas necessárias à 
concessão de benefícios 
que dependam da avaliação 
da capacidade laborativa 
dos trabalhadores rurais, 
por médicos do INPS.

Lei' do~ Sítio: O Dec. n? 57.020 de 11.10.65 regu 
lamentou o disposto no artigo 23 
do Decreto-Lei n2 6965 de 19.10.44, 
estabelecendo que o trabalhador 
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rural com mais de 1 ano de servi 
ço contínuo terá direito a conces 
são a título gratuito de uma área 
de terra próxima a sua moradia, su 
ficiente para a plantação e a cria 
ção necessárias à sua própria sub 
sistência e de sua família.

Desimobi li zação de terras para o______ reesca lonamento 
das dívidas dos usineiros junto ao Banco do Brasil e

Em 1977 o MIC instituiu um grupo 
de trabalho para examinar a situação econômico-finan 
ceira dos usineiros de Alagoas e Pernambuco, e sugerir 
medidas para solucionar seus graves problemas. Este 
grupo propôs o reescalonamento das dívidas dos usinei 
ros junto ao BB e ao IAA vinculando-o ã desmobilização 
de ativos. Foi sugerido então, pelo MIC, que fosse con 
jugada a desimobilização de terras com o PROTERRA. Em 
decorrência da recomendação ministerial, o Banco do 
Brasil e o IAA estabeleceram que as usinas teriam de 
cobrir com desimobilizações ou aporte de recursos de 
outras origens, 50% dos seus dêfits de caixa, no prazo 
de um ano, a contar da data da assinatura dos respecti 
vos instrumentos de composição de dividas.

As usinas que aderiram ao programa 
indicaram uma área total de 52.670 ha para ser desimo- 
bilizada, o que se daria segundo um sistema determina­
do pelo Banco, contendo os seguintes requisitos: a 
usina lotearia a área a ser desimobilizada em glebas 
de 300 ha e comprometer-se-ia a vendê-la, mediante a^ 
sunção, por pessoa interessada, de suas dividas no Ban 
co do Brasil, ate o equivalente ao valor de avaliaçao 
da respectiva parcela a alienar. O Banco concordaria 
com a transação, desde que: o pretenso adquirente fosse 
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pessoa bem conceituada, idônea e possuisse tradição na 
atividade rural; ficasse demonstrada a viabilidade 
econômica do empreendimento através de um projeto inte 
grado a ser elaborado por um órgão técnico; o adquiren 
te da gleba destinada ao cultivo de cana-de-açúcar se 
obrigasse a cumprir a Lei do Sítio e, explorar direta­
mente, com lavoura de subsistência/criação de animais 
de pequeno porte, uma gleba equivalente, no mínimo a 
10% de -sua ãrea total, o adquirente de gleba destinada 
a outras atividades que não o plantio de cana se obri 
gasse a explorar pelo menos 10% das áreas adquiridas 
com lavoura de subsistência; Se obedecida todas estas 
condições, o financiamento seria de até 100% do valor 
da terra, com prazo de até 10 anos, inclusive carência.

- Adequação e Agilização de Mecanismos Financeiros

As medidas que o Relatório propõe 
são, na verdade, uma série de reivindicações formula 
das pelos usineiros e plantadores de cana, com o obje­
tivo de melhorar a situação financeira de seus em 
preendimentos. Resumem-se no seguinte:

a) agilização dos financiamentos de custeio de entres^ 
safra das usinas e fornecedores de cana, que consi£ 
te em o Banco do Brasil conceder novo crédito ás em 
presas,no dia imediatamente posterior ao encerramen 
to da moagem da safra anterior. Esta reivindicação 
já foi atendida. Uma outra com o mesmo objetivo e 
de efetuar-se a renovação do financiamento do clien 
te, para a mesma ãrea cultivada, sem que seja neces 
sãrio o exame e estudo de nova proposta, bastando a 
manifestação formal de interesse do cliente e a 
apresentação dos respectivos orçamentos de aplica - 
ção do crédito;
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b) modificação do sistema de pagamento por retenção 
é outra reivindicação que prevê a alternativa do 
pagamento da dívida pelo fornecedor de cana, dire 
tamente ao Banco, sem a intermediação da usina;

c) elevação*do teto de repasse para as cooperativas 
a níveis de 60% do custeio agrícola;

d) restabelecimento do pagamento integral para o 
açúcar dos tipos demerara e refinado granulado de 
exportação e 80% do valor do tipo cristal e ou 
tras, destinados ao mercado interno, sob forma de 
w^rra,ntaqem- • Esta medida, permitiría conside­
rável alívio financeiro para as usinas, que desta 
forma, segundo o Relatório (veiculando posições do 
Sindicato da Indústria do Açúcar de Pernambuco)te 
riam condições de cumprir o dissídio coletivo fir 
mado com os trabalhadores, em outubro do ano pas­
sado.

Em seguida, o Programa propõe um outro conjunto de 
medidas, agora de caráter mais global, sugerindo um sentido de
transformações na estrutura econômica da região, como forma de
conferir viabilidade a alguns usineiros e grandes fornecedores, mer 
gulhados em profunda crise financeira. Tal crise ê, em algumas me 
didas, originada pelo gigantismo de seus patrimônios e pela natu­
reza predatória da exploração agrícola, que a longo prazo acaba 
por elevar custos de produção e reduzir a produtividade.

--  MEDIDAS PARA A RESTRUTURAÇÃO SÕCIO-ECONÕMICA DAS ZONAS CANAVIEIRAS

Sob este título, o Programa apresenta algumas ações 
voltadas para a reorganização do sistema de produção das zonas ca 
navieiras, supondo que a médio e longo prazo, repercutam sobre os 
padrões de vida das populações das áreas. As medidas são agrupadas 
segundo seus efeitos, estejam mais diretamente ligados ã área econo 
mica ou ã área social.
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a) Medidas de repercussão social:

- intensificação do PROTERRA;

- recolonização de ãreas selecionadas;

- estímulo ao associativismo rural.

b) As medidas de reestruturação econômica são:

- rezoneamento, pelo I.A.A, da produção de cana:

- utilização da capacidade ociosa de moagem, para 
a produção de álcool;

- melhoria do sistema ferroviário;

- intensificação da pesquisa e assistência técnica;

- intensificação dos incentivos à modernização da 
cultura da cana;

- diversificação da produção industrial e agroin - 
dustrial, com a implantação de pólos alcoolquími_ 
cos integrados.

Para evitar um texto de dimensões exageradas, afinal 
trata-se de uma "nota", não será descrito o conteúdo e forma de 
aplicação, de cada uma das medidas acima listadas, propostas pelo 
Programa. No entanto, nos comentários sobre a segunda parte do Rela 
tõrio (o programa) serão explicitados os pontos mais controversos e 
as ações consideradas insuficientes ou mesmo contraditórias com oob 
jetivo para que o Programa, em princípio, deveria ter sido elabora­
do. Na análise crítica das ações e medidas preconizadas, que vem a 
seguir, a fim de facilitar a exposição, será obedecida a mesma or 
dem utilizada na apresentação do Relatório.

—■ ANÃLISE CRÍTICA

Conforme exposto anteriormente, as medidas contidas 
no projeto do Programa se dividem em dois grupos, no primeiro estão 
aqueles considerados de repercussão imediata e proporcionadoras de
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benefícios diretos para os trabalhadores e, no segundo grupo estão 
incluídas as medidas orientadas para a reestruturação sócio-econômi 
ca da área, com resultados no médio e longo prazo. Desta forma, se 
rão contempladas, inicialmente, as ações do primeiro grupo, qual se 
jam, as relacionadas à melhoria das condições de habitação, saúde , 
nutrição, educação e treinamento, alimentação, da rede de estradas 
vicinais e o conjunto de medidas especiais (ver pág. 17 destas notas).

Habitação - As medidas nessa área, alêm da melhoria 
das condições de moradia, pretendem, exnlicitamente, fixar a popula 
ção no campo e, implicitamente, permitir razoável valorização dos 
patrimônios dos usineiros e grandes plantadores, pois boa parte dos 
recursos, sob esta rubrica, estão destinados a construir e melhorar 
casas, no interior das grandes propriedades. Todavia, não está sen 
do considerada, nesta proposta a natureza do trabalho temporário ou 
volante, personificada no "clandestino". A mobilidade do trabalha - 
dor bóia-fria não ê fruto de uma opção pessoal e nem da ausência de 
habitação decente. Este trabalhador está sempre circulando porque 
não existe uma oferta regular e permanente de trabalho em um só 
local ou numa mesma fazenda/usina. A demanda sazonal de trabalho , 
característica da monocultura, ê o que determina sua perambulação e 
o seu desemprego e, não será a existência de casas para ele morar 
que vai alterar sua rotina. Não adianta ter casa, se ele não tem 
emprego, se não tem renda suficiente para sequer se alimentar e à 
sua família. Uma casa vai lhe servir enquanto estiver empregado(por 
exemplo, durante a colheita) e recebendo salários, depois vem a dis^ 
pensa e a penúria. Como irá então pagar o aluguel? A única solução 
encontrada pelo trabalhador ê "por o pê na estrada" a procura de 
alguns dias de trabalho aqui, alguns acolá, passando a maior parte 
do ano sem emprego.

No que diz respeito ás agrovilas, mesmo sendo em gran 
de número (pois a proposta do Relatório, de implantar somente duas, 
ê inócua e desprezível) não resolvería o problema, configurando ape 
nas uma tática para preservar bolsões de mão-de-obra para as usinas.
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Isto porque ao destinar uma parcela de terra que só permite a com 
plementação da subsistência do trabalhador, acaba exigindo seu assa 
lariamento e subordinação aos usineiros como forma de garantir con 
dições de vida para sua família. De tudo isto resulta que apesar 
da população trabalhadora das Z.C. viver em péssimas condições habi 
tacionais, sendo portanto, necessário melhora-las, a proposta do 
Programa não resolve seus problemas neste setor, o mesmo se dando no 
que diz respeito aos equipamentos básicos, infra-estrutura e servi 
ços complementares â moradia.

Saúde e Nutrição - Inicialmente, vale a constatação de
uma programação de recursos não ajustada ao diagnostico das necessi 
dades da população-meta.. Enquanto o primeiro prevê novos recursos 
para o reequipamento de hospitais e para a assistência mêdica-hospjL 
talar, o último, ou seja, o diagnostico aponta como principais pro 
blemas as endemias e a desnutrição. Evidentemente, a população ne 
cessita desta assistência hospitalar, mas de uma perspectiva mais 
direta e imediata, a necessidade maior está em um rigoroso combate 
âs endemias, em um sistema eficiente e amplo de saneamento, ou se 
ja, a medicina a ser praticada na região deve ser em primeiro lu 
gar preventiva e complementarmente curativa. O fato da população 
no seu estado atual apresentar alto nível de insanidade física, es 
tã a exigir muito mais, medidas de medicina sanitária e saúde públi­
ca, ao lado de saneamento amplo, e posteriormente, medicina mais 
complexa. É inexplicável o porquê do Programa não incorporar ou so 
mar esforços ãs experiências e métodos de trabalho do PIAAS. Os 
tópicos sobre Nutrição serão objeto de comentários quando for trata 
do o conjunto de ações na área de Alimentação proposto pelo Progra 
ma (Ver Anexo I ao final).

Educação e Treinamento - Novamente ocorre o distan
ciamento entre dia gnõstico e programação. A única novidade apresenta 
da nesta área ê a pretensão de atender população na faixa etaria 
prê-escolar (de zero a seis anos), o que se constitue tarefa das 
mais difíceis, ao se constatar que nem nos grandes centros urbanos 
do Sudeste isto tem sido alcançado. No mais a proposta se resume num
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amontoado de ações setoriais, não articuladas entre si, sem se 
preocupar com medidas de maior impacto como por exemplo, o ensino 
supletivo e a educação de base. Em termos de educação formal ou de 
um plano convencional de educação a proposta ê razoável, mas em se 
tratando de medidas a beneficiarem direta e indiretamente as popula 
ções carentes, o Programa deixa muito a desejar, haja visto que a 
maior parte das metas pretendidas está compatível com as programa 
ções normais das Secretarias Estaduais de Educação e do próprio MEC.

Com referência ao treinamento de mão-de-obra e o aper 
feiçoamento profissional, não há qualquer dimensionamento das neces 
sidades regionais de trabalho qualificado e nem das possibilidades 
de ser realizado um amplo programa neste sentido que apresente re 
sultados no curto prazo, devendo por isso ser concebido em bases 
não tradicionais (diferente da maneira como ê feito nas escolas agrí 
colas de 29 grau). Os cursos do PLANALÇUCAR, alêm de restritos, são 
montados para atender exclusivamente, as mais prementes necessida - 
des das usinas tradicionais, não sendo suficientes para incorporar 
toda a população sem qualificação. Alêm do mais, ao relacionar só 
os cursos do PLANALÇUCAR, o Programa se preocupa apenas em atender 
demandas das usinas, esquecendo-se em habilitar o trabalhador para 
outras tarefas que não na agroindústria do açúcar. E, finalizando 
esta parte, ê bom recordar que para cultivar a terra, principalmen­
te com lavouras de subsistência (arroz, milho, feijão, mandioca), o 
trabalhador esta plenamente qualificado (e desejoso), ademais de 
reclamar por condições que lhe permitam(e a sua família) educar-se 
e progredir intelectual e culturalmente.

Alimentação - Os dois maiores problemas enfrentados 
pela população trabalhadora das zonas canavieiras para se alimenta 
rem são, seus baixos salários e a extorção a que são submetidos nos 
"barracões" das usinas e fazendas. Não considerando-os, o Programa 
estabelece o objetivo de proporcionar aos trabalhadores da Z.C., a 
preços compatíveis com seus rendimentos, os alimentos básicos para 
satisfação de suas necessidades de nutrição. E para alcançar estes 
objetivos pretende-se montar um complicado sistema de venda
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subsidiada (a 20%) de alimentos, com base no esquema do INAN e da 
COBAL. A maior parte dos recursos destinados ao item "alimentação " 
será consumida pelo subsidio, e o restante para ampliar a cadeia 
de distribuição e comercialização da COBAL. Evidencia-se, desta for 
ma, que a finalidade desta proposta é melhorar o nivel nutricional 
dos trabalhadores (afinal, os desnutridos têm baixa produtividade ) 
sem elevar os gastos com mão-de-obra por parte dos usineiros e gran 
des fazendeiros. Os subsidios acabam beneficiando apenas a estes 
ricos e poderosos senhores. Por outro lado, nada indica que o "bar- 
raçãd' das usinas não poderá comprar os alimentos subsidiados, já 
que uma tal proposta não tem como selecionar público, no máximo 
poderia definir áreas de atuação Co que não está feito).

Não seria mais fácil e mais simples, permitir que os 
próprios trabalhadores produzissem, diretamente, em terra sua, os 
alimentos que necessitam? E, para os assalariados não seria melhor 
se tivessem salários dignos e suficientemente elevados para com 
prar o que quisessem e onde fosse mais barato? Para isto seria im 
prescindível a ampliação da legislação trabalhista, de forma a in 
corporar os trabalhadores 'blandestinos". Por último, outra pergunta ; 
como acabar com o "barracão"?

' Estradas Vic'ihais . Em nenhum momento o Relatório ex 
plicou porque o Programa incluiu. entre as medidas de aplicação ime 
diata e que deveriam beneficiar diretamente o trabalhador, a manu - 
tenção, conservação e melhoramento de milhares de quilômetros de es 
tradas vicinais públicas (2.200 km) e privadas (em extensão a ser 
determinada de acordo da demanda dos grandes proprietários), sendo 
que os benefícios realizados nas estradas privadas seriam apenas 
parcialmente pagos pelos usineiros e fazendeiros.

Tal medida, alêm de valorizar o patrimônio dos Usinei 
ros e fornecedores, privatizando recursos públicos, ê um estímulo a 
perpetuação das práticas predatórias do uso do solo. Com novas e me 
Ihores estradas os usineiros continuarão a expandir suas áreas de 
lavouras canavieiras por terras não desgastadas, sem se interessar 
pela recuperação da fertilidade das terras antigas. Pois, se hoje a

IPE A - 27



32

faffA INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

distância entre a área de produção da matéria-prima e o local de 
processamento industrial, ê apontado como "problema", ela é unica 
mente o resultado de uma agricultura extensiva e depredadora, que 
não se preocupa em aumentara produtividade por hectare comoformade 
diminuir custos e elevar os lucros. Por estas considerações, tal me 
dida não se justifica, a não ser como favorecimento aos usineiros e 
grandes fornecedores, e ê por isso que ela foi declarada como urgen 
te (ê a única com este rótulo).

Em seguida, o Relatório preconiza Outras medidas espe­
ciais para o Programa Especial de Apoio às Populações das Zonas Ca 
navieiras do Nordeste, que serão em seguida analisadas. 

r
Previdência e Assistência Social - A ausência de 

assistência e previdência social aos trabalhadores "clandestinos " 
das zonas canavieiras se dã por idênticos motivos pelos quais os 
"bóias-frias" do restante do país também não são atendidos; o fato 
de não estarem amparados pela legislação trabalhista e os seus ga 
nhos serem irregulares e insuficientes para poderem contribuir como 
autônomos. Se estas questões não forem solucionadas, qualquer ou 
tra medida ê inócua. E a resolução deste problema passaria, necessa 
riamente, pela eliminação do trabalho sazonal, criado pela monocul 
tura. Implicaria, também, em intensificar a fiscalização sobre os 
empresários empregadores, obrigando-os a cumprir a lei e impedindo- 
-os de usar o subterfúgio do empreiteiro de mão-de-obra. Por outro la 
do o estabelecimento de convênios entre o INPS e as usinas para pres 
tação de serviços de assistência médica ê aumentar o seu (da usina ) 
poder de barganha e controle sobre os trabalhadores.

Lei do Sítio - A chamada Lei do Sítio tem sua origem 
em um decreto do Governo Getúlio Vargas, de outubro de 1944, tendo 
sido regulamentado somente vinte edois anos depois, em outubro de 
1966. Ã época de sua elaboração objetiva-se impedir o processo, que 
então já se manifestava a ponto de preocupar as autoridades, de ex 
pulsão dos colonos (trabalhadores permanentes que moravam no inte 
rior das fazendas e que além de pequeno salário em dinheiro cultiva 
vam um reduzido pedaço de terra para sua própria subsistência). A 
expulsão de trabalhadores-moradores ou colonos, tem seu início nos 
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primeiros anos da década de 30, em 1944 jã preocupava o Governo, em 
1966 o decreto foi regulamentado e em 1980 pensa-se em aplicá-lo 
Nestes cinquenta anos ele se tornou em boa medida inviável, pelo 
simples fato de hoje o trabalhador, em sua grande maioria, já ter 
sido expulso do interior das fazendas e usinas.

No entanto, mesmo existindo efetiva disposição de 
colocá-lo em prática, com sua atual redação o seu efeito seria redu 
zidíssimo. O Decreto diz que somente o trabalhador rural com mais 
de 1 (um) ano de serviço contínuo terá direito a concessão a título 
gratuito, de uma área de terra para explorá-la em benefício da sub 
sistência própria e de sua família. Ocorre que a maioria dos traba­
lhadores das Zonas Canavieiras são "clandestinos", só trabalhando 
alguns meses no ano e muitas vezes apenas poucos dias para um mesmo 
proprietário (usineiro ou fornecedor). Daí, não poderem se benefi. 
ciar da Lei do Sítio.

Desimobilização de Terras - Nos termos em que es 
tá proposta ê igualmente inviável, como mostra o próprio Relatório. 
A desimobilização de terras, conjugada com o PROTERRA e com a inter 
mediação do Banco do Brasilo qual estabelece uma série de condi 
ções, não tem quase nenhum efeito desconcentrador de propriedade. Em 
Pernambuco e Paraíba, 26 usinas arrolaram 49.043 hectares a serem 
vendidos, pelas normas do Banco do Brasil, com a finalidade de ob 
ter reescalonamento de suas dívidas. Nem uma única usina pode cum 
prir o estipulado, por não ter aparecido candidatos ã aquisição das 
parcelas disponíveis que possuissem condições financeiras e preen 
chessem as exigências do Banco. Parece evidente, então, que apenas 
as pessoas de muitas posses poderíam comprar estas terras, resultan 
do tão somente em uma transferência de propriedade e nunca em uma 
detnÓcrátização do acesso ã terra.

Adequação e Agilização de Mecanismos Financeiros- 
Se existe algo de que os grandes proprietários rurais brasileiros 
(plantadores, pecuaristas, usineiros) não podem se queixar, ê do 
sistema oficial de apoio financeiro às atividades agropecuárias e 
agroindustriais. Ele ê tão pródigo a ponto do "empresário" não fazer
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t praticamente, nenhum desembolso de recursos próprios. Existe crêdi 
to (altamente subsidiado), incentivos (de todos os tipos) e até mes 

► mo doações (investimentos públicos que valorizam gratuitamente os 
empreendimentos e propriedades), existindo o subsídio ao. Crédito, seja 
para a implantação (e ampliação ou modernização) do empreendimento 
(investimento),seja para a produção propriamente (custeio), e.até para co 
mercialização. Sendo de conhegimento geral, que parte substantiva 
destes recursos são desviados para especulação (compra de mais ter 
ra, de imóveis urbanos etc), e constatados inúmeros casos de operações 
fraudulentas (adubo e calcario-papel, empresas fantasmas, etc).

De todas as medidas apresentadas neste item, ape 
nas uma se justifica. Trata-se da modificação do sistema de pagamen 
to por retenção, de forma a permitir o fornecedor de cana pagar sua 
divida diretamente ao Banco, sem a intermediação da usina. Conside­
rando que mais de 80% dos fornecedores são pequenos produtores, o 
Sistema atual dã grande poder de manobra aos usineiros, que se uti­
lizam também desta intermediação para pressionar e submeter os pe 
quenos fornecedores. Já as outras propostas, configuram a concessão 
de previlêgios exclusivos aos usineiros, constituindo, portanto, me 
didas discriminatórias e injustas.

Como foi visto anteriormente (pãg. 17) o Programa 
contempla dois grandes grupos de propostas: a) as medidas governa 
mentais de repercussão imediata e de benefícios às populações, que 
acabaram de ser analisadas em suas implicações e efetividade em 
resolver os problemas da região, e as b) medidas para a reestrutura 
ção sócio-econômica das zonas canavieiras. Este último conjunto de 
ações, estã dividido em duas partes, segundo os seus efeitos secara 
mais diretamente ligados à C1L área social ou à C2L ãiea-.econômica»

1) Medidas de Repercussão Social

a) Intensificação do PROTERRA - As críticas jã 
existentes sobre o PROTERRA, seriam suficientes para não considerá- 
lo um instrumento adequado para resolver a dramática . situação da popu 
lação trabalhadora da Z.C. A mais simples destas críticas aponta o 
fato deste Programa ter promovido (direta ou indiretamente —— via
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outros programas especiais) a concentração de terra, riqueza e po 
der nas mãos dos usineiros. Outras, dizem que ele ê um retrocesso 
com respeito ao Estatuto da Terra, principalmente no que se refere 
a pagar a vista e em dinheiro as terras que, pelo Estatuto, seriam 
desapropriados em troca de títulos da dívida publica resgatãveis em 
20 anos.

O PROTERRA permite que o proprietário indique a 
terra a ser vendida (a pior) e os seus compradores (seus parentes ou 
seus protegidos), não constituindo-se em efetiva desconcentração de 
propriedade. 0 seu maior defeito, ê o de apenas dar liquidez a ter­
ra, operando, simplemente, a mudança de forma do capital: de capi 
tal imobilizado em capital monetário, mantendo no mesmo nível a con 
çentração de riqueza. Um instrumento como este, de fato, não atende 
aos objetivos de apoiar a população carente das zonas canavieiras e, 
seus resultados são muito mais favoráveis aos usineiros. O que de­
veria ser colocado em prática ê o Estatuto da Terra, e mesmo este 
necessitaria algumas modificações com vistas a atualizá-lo poi^ irá 
completar 16 anos em novembro próximo e, neste tempo, muita coisa 
mudou em nosso melo rural. E mudou para pior, no que diz respeito aos 
aspectos sociais. Ainda assim, o Estatuto da Terra representa um 
instrumento que exige menos recursos, possibilita verdadeiro acesso 
à terra, distribui renda e permite atendimento a uma população inu 
meras vezes superior ao PROTERRA.

b) Recolonização - Esta proposta, também parte 
do suposto de que a melhoria das condições de vida dos trabalhado - 
res se derã pelo crescimento e modernização da cultura de cana e do 
fortalecimento das usinas de açúcar. As terras compradas â vista e 
em dinheiro aos grandes proprietários, pelo PROTERRA, seriam vendi­
das, em lotes de 10 ha (2,6 ha com culturas de subsistência e 7,5ha 
com cana) para os trabalhadores, financiadas em 35 anos, com corre­
ção (igual a adotada para o preço da casa) e juros de 4%a.a., por - 
tanto, sem subsídios por parte do Governo. Pretende-se ainda que o 
trabalhador dedique uma parte do seu tempo a trabalhar, por salá­
rio, nas lavouras dos grandes plantadores e nas das usinas, e ainda vai 
der para estes, a cana colhida em suas parcelas, ocupando a capacidade 
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ociosa de moagem para produzir álcool, Este esgueira revelasse em 
mais uma estratégia objetivando reter mão-de-obra barata (porque pro 
duzindo sua própria subsistência) nas proximidades das usinas, e 
visando obter fornecimento de cana a baixo preço (na exploração fami. 
liar não se computa, em termos monetários, a reprodução da força de 
trabalho) para preencher a capacidade ociosa das usinas (diminuindo 
os custos operacionais) produzindo álcool. A reforma fundiária, a 
distribuição de terras, a recolonização e o apoio ao associativismo 
são, todas elas, medidas necessárias, mas não sob esquemas semelhan­
tes a estes, que sõ agravam o problema e aumentam o poder dos gran - 
des proprietários.

2) Medidas de Reestruturação Econômica

Ê neste tópico, que fica absolutamente evidente 
a intenção de reforçara atual estrutura agro-industrial do açúcar e 
e do álcool. Todas as medidas propostas levam, necessariamente, ao 
aumento do poder econômico e político dos grandes usineiros, sem que 
estejam minimamente garantido a melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores. As medidas de reestruturação econômicas são apresenta 
das como sugestões de política econômica para o Governo Federal, sob 
o argumento de não sõ resolver os problemas das zonas canavieiras , 
mas, também, de terem grande importância para a resolução da crise 
nacional de combustíveis líquidos e do balanço de pagamentos. Mas, 
no seu conjunto, as ações recomendadas não alteram nenhum elemento 
significativo do quadro, apenas acrescentam novos fatores a uma es 
trutura ineficiente e arcaica.

0 rezoneamento da produção de cana recomendado , 
não considera, nem hipoteticamente, a conveniência de ocupar as no 
vas áreas mais aptas à cana (os tabuleiros) sob a forma de cooperat£ 
vas de pequenos produtores, visando desconcentrar a riqueza e a ren*- 
da. Também não faz referência ao fato dos tabuleiros já estarem apro 
priados pelos grandes latifundiários, que desejam apenas receberem a 
aprovação e vantagens do IAA, para poderem cultivá-los, integralmen­
te com cana. De igual maneira, não há referência à destinação a ser 
dada às terras liberadas pela cana.
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A sugestão de utilizar a capacidade ociosa 
de moagem das usinas para produzir álcool não menciona que se 
hoje existe esta ociosidade, ela é fruto de um exagerado e não 
planejado crescimento das usinas (só em Pernambuco e Alagoas a 
capacidade foi aumentada em 142% entre 1972 e 1977) realizado com 
financiamentos de um programa de modernização do I.A.A. 0 setor 
industrial do complexo açúcar-alcooleiro cresceu muito à frente 
do setor agrícola e agora exige-se a expansão deste, mas nos mes 
mos móldes em que está organizado. Não seria o caso de pergun 
tar se a contribuição do Nordeste para o Plano Nacional do Âl_ 
cool deverá ser feita necessariamente com álcool de cana? Existe 
a alternativa do álcool de mandioca, do marmeleiro, do sorgo e 
da madeira, que demandam terra de qualidade inferior, absorvem ma 
is mão-de-obra, sendo que estes cultivos (sorgo, marmeleiro, man 
dioca) poderiam ser realizado, em melhores condições pelos peque 
nos produtores, tradicionais cultivadores destes produtos.

No que diz respeito ã melhoria do sistema 
ferroviário, a proposta tem a mesma característica de privatizar 
recursos públicos e valorizar o patrimônio das usinas, pois mui 
tos quilômetros destas ferrovias são privadas. Além do mais, pro 
jeta-se uma malha ferroviária nucleada por três pólos de armaze­
namento do álcool que demandariam vultuosos recursos, aos quais 
não se faz referência.

A intensificação da pesquisa e de assistên 
cia técnica ê sempre necessária, porem, mesmo o que hoje se faz 
nestas áreas, não parece ser aproveitado pelos usineiros, tendo 
em vista o estado de degradação de suas terras e de decadência 
de suasculturas. 0 que se pretende com isso ê obter mais benefí­
cios: cursos para o pessoal das usinas e condições tecnológicas 
para diversificar a produção nas áreas não aptas para a cana.

A intensificação dos incentivos ã moderni­
zação da cultura da cana é outra proposta quando nada descabida. 
Solicitar o estabelecimento de linhas especiais de crédito (sub­
sidiado) para os usineiros cumprirem uma função — a moderniza - 
ção, que em princípio caracteriza e define a atividades empresa 
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rial, é distorcer o funcionamento de uma economia baseada na li 
vre concorrência. Nesta, os empresários que não se atualizam são 
vencidos e absorvidos, e o seu lugar preenchido por outros mais 
dinâmicos e empreendedores.

A economia nordestina estâ, efetivamente , 
a necessitar de maior diversificação, sendo, mais premente ainda, 
que isto ocorra na agroindústria do açúcar e do álcool. Porém , 
a proposta do Programa, de implantar pólos alcoolquímicos inte - 
grados não significa exatamente uma diversificação, mas tão só 
uma ampliação desta agroindústria e uma extensão de sua linha de 
produtos. No seu conjunto, esta proposta levaria a uma maior con 
centração das terras mais férteis nas mãos dos usineiros, aumen 
taria a área plantada com cana, acarretando: maior sazonalidade 
na ocupação de mão-de-obra, redução do nível de emprege rural, expul 
são de camponeses dos tabuleiros, diminuição da oferta de alimen 
tos, agravando tensões e conflitos sociais.

Da totalidade das propostas, muitas das 
que foram mencionadas são da maior necessidade, a discordância se 
localiza então, na forma substantiva de implementação, que ine 
vitavelmente acarretaria mais problemas. A alternativa consiste, 
em rever o Programa de maneira e adequã-lo aos objetivos de uma 
ação mais consistente.
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CONCLUSÕES - O conjunto de medidas, a serem desenvolví 
das pelo Governo Federal (diretamente e através dos Governos Esta 
duais e Municipais), proposto no Relatório, estão desconectados en 
tre si, distanciados do diagnósticos (parcial) da realidade e de 
seus problemas e, muitas vezes, invertidos quanto aos seus objeti 
vos. Da forma em que estão apresentados, não conseguiríam sequer 
minorar a situação crítica e tensa vivida pelos trabalhadores das 
zonas canavieiras do Nordeste. E, muito menos resolver, efetiva - 
mente, os problemas, como pretendeu o Presidente Figueiredo, ao 
decretar a constituição de um Grupo Interministerial de Trabalho 
com vistas a estudar e apresentar soluções para a região.

Ha de ser lembrado, que a medida presiden 
ciai resultou do movimento grevista eclodido em meados do segundo 
semestre do ano passado, só terminando após ter sido garantido por 
autoridades federais, o atendimento a quatro reivindicações bãsi 
cas dos trabalhadores: a obrigatoriedade do pagamento do salário 
em moeda corrente, a extensão aos trabalhadores rurais dos bene 
fícios da assistência e previdência social, o fim do "barracão" e 
a certeza do acesso a um pedaço de terra para produzirem sua sub 
sistência.

0 programa, pela sua imprecisãç, pela ausên 
cia de qualquer referência ao esquema de coordenação e controle , 
por não possuir um cronograma de aplicação de recursos, por consi 
derar a zona canavieira como um todo homogêneo, quando ê sabida - 
mente diferenciada em suas inúmeras regiões, pela sua desvincula­
ção com outros programas especiais do Nordeste, pela visível de 
sarticulação entre os órgãos envolvidos e por muitas outras defi. 
ciências, ê inviável.
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Todavia, o trabalhador da cana precisa ser 
apoiado e assistido. Ê necessário encontrar alternativas efetivas 
e permanentes que assegurem a sua promoção material e cultural. 
Neste sentido, talvez seja necessário e conveniente organizar um 
conjunto de açoes rapidas e diretas, a partir de um reforço das 
entidades e órgãos oficiais que já atuam na região, com vistas ao 
atendimento do estabelecido no dissídio coletivo e ao cumprimento 
do prometido por autoridades federais ã época da greve. Estas me 
iddas imediatas não deveriam ter o caráter de um programa espa 
ciai (algo mais complexo e de maturação mais demorada), e sim o de 
ações de emergência, respaldadas pela autoridade presidencial e 
coordenadas por um pequeno grupo de execução. A par disto, deve 
ria ser constituído um grupo de estudos a nível da SEPLAN que par 
tindo do Relatório aqui analisado, elaboraria um plano de inter 
venção nas zonas canavieiras, e também em outras áreas do Norde^ 
te, visando solucionar, definitivamente, como ê a vontade presi - 
dencial, os problemas de tensão e conflitos sociais do Nordeste.

Atenciosamente,

Ronaldo Coutinho Garcia
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ANEXO I

De : Maria Eiizabeth Barros e Anna Peliano

Para : Brancolina Ferreira
Secretária-Executiva Adjunta 

Ass. Observações sobre o Programa Especial de Apoio ãs Populações
das Zonas Canavieiras do Nordeste

O Grupo de Trabalho Interministerial, instituido pelo 
Decreto n? 84.096/79 encaminhou ã SEPLAN, para apreciação, a proposta 
de criação do Programa Especial de Apoio ãs Populações das Zonas Cana 
vieiras do Nordeste.

O Programa compreende a área das zonas canavieiras do 
Nordeste, incluindo 127 municípios dos estados de Pernambuco,Alagoas, 
Rio Grande do Norte, Paraíba e Sergipe, e propõe medidas de apoio ãs 
populações e ãs atividades do sistema agroindústria! canavieiro, vi­
sando atingir os seguintes objetivos gerais:

- reorganizar a produção agrícola .
- elevar a renda real da população de baixa renda
- me 11 orar a oferta de serviços públicos e de consumo 

coletivo
- reorganizar a produção industrial

As ações governamentais propostas com o intuito de a- 
tender a esses objetivos contemplam medidas classificadas como de re 
percussão imediata - as relativas ã oferta de serviços públicos e de 
consumo coletivo - e outras cujos resultados são esperados a médio e 
longo prazos - as relativas a reorganização do sistema de produção 
das zonas canavieiras.

As propostas de intervenção são apresentadas para cada 
um dos setores identificados como prioritários a partir do diagnõsti 
co elaborado pelo grupo de trabalho,tendo o setor Saúde/CNRH se in­
cumbido da análise das ações referentes'a saúde, saneamento, alimenta 
ção e nutrição.
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As diretrizes gerais relativas aos serviços específi. 
cos de saúde, incluindo nutrição e alimentação, apresentam compatib_i 
lidade com aquelas definidas no III PND. Entretanto, o documento ana 
lisado não inclui elementos que permitam uma avaliação mais efetiva 
ao nível das propostas concretas de intervenção nessas áreas. Infor­
mações acerca dos critérios de seleção da população-alvo e dos parâ­
metros utilizados para a determinação do montante de recursos finan­
ceiros, por exemplo, não foram devidamente explicitados de forma a 
permitir julgamento acerca da pertinência e adequação das propostas. 
Com relação às ações sugeridas cabe ressaltar que:

. é necessária uma definição do que está sendo consi­
derado como "atendimento simplificado", pois os re 
cursos previstos para esse projeto estariam extrema 
mente subestimados caso o PIASS fosse considerado 
como parâmetro. Por outro lado, o custo per capita/ 
/ano previsto para a atividade de imunização parece 
muito elevado pois enquanto na programação do PIASS 
para 1980 o conjunto das atividades básicas desen - 
volvidas deverá ter um custo per capita da ordem de 
Cr$ 250,00 o projeto em exame considera necessários 
Cr$ 500,00 apenas para as atividades de imunização, 
Essa diferença poderia ser aceitável apenas na hi­
pótese de" estarem sendo computados nesse valor os 
custos de manutenção dos postos e centros de saúde. 
Também a meta de cobertura proposta para imuniza­
ções é extremamente baixa em relação aos padrões re 
comendados como necessários â eficácia da ação e 
•que é de 80% da população-alvo.

. o documento não deixa claro o conceito de "rede bã- 
■ sica de serviços de saúde", sugerindo, em alguns tre

chos, que está sendo considerada a capacidade insta 
lada da rede privada. Caso essa interpretação seja 
correta, deve ser assinalada a discrepância em rela 
ção ãs diretrizes que vem orientando á ação governa 
mental na prestação de serviços básicos de saúde, 
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segundo as quais esta ação deve ser desenvolvida a- 
travês de uma rede de serviços básicos de saúde sob 
responsabilidade direta do setor público,sem prejuí 
zo da existência de um setor privado independente.

. deve ser melhor explicitado o âmbito de ação da re 
de básica de serviços de saúde dentro do Programa. 
A Portaria Interministerial n9 001/78 delimita o 
campo de atuação das unidades básicas de saúde, de 
finindo que cabe aos postos de saúde os serviços de 
nível elementar - as ações de saúde e saneamento de 
tecnologia simplificada, compreendendo especialmen 
te: vacinações, urgências, vigilância epidemiologi- 
ca e sanitária, educação para a saúde, coleta de da. 
dos de saúde, orientação alimentar, de melhoria de 
habitação e de saneamento básico e o controle de ve 
tores de doenças transmissíveis.

. os custos e as metas relativos a assistência médi_ 
co-hospitalar não discriminam assistência ambulato- 
rial e assistência hospitalar, tornando impossível 
a constatação da compatibilidade da ação proposta 
comas diretrizes governamentais que recomendam a 
ênfase no atendimento ambulatorial. Não se pode rea 
lizar, em consequência, uma avaliação das metas pro 
postas e da distribuição dos recursos alocados.

. como o programa não explicita mecanismos, cumpre re 
comendar a integração entre as ações na área de ha­
bitação e saneamento e as de saúde, concentrando, 
prioritariamente, as atividades de saneamento bási­
co nas áreas de esquistossomose e/ou de mais alta 
prevalência de outras doenças de veiculação hídri^ 
ca.

. na área de nutrição, o programa prevê ações de su- 
plementação alimentar, dirigidas a gestantes, nutri
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zes e menores de 0 a 6 anos, com vistas a atender, 
ao final do programa, 357 mil pessosas/ano, a um 
custo per capita de cerca de Cr$ 2.400,00 em 1980 , 
destacando para isso cerca de Cr$ 2.400.000,00 para 
o triênio. O custo per capita calculado é sensivel­
mente superior ao utilizado pelo INAN em seus pro- 
,gramas de suplementação com alimentos in natura que 
ê de cerca de Cr$ 1.450,00.
Ressalte-se, ainda, que, dos Cr$ 367,4 milhões con­
siderados como recursos previstos pelo INAN para 

rserem alocados em 1980 no Programa, apenas Cr$81mi 
/ Ihões estão efetivamente assegurados, estando a par 
cela restante dependente da aprovação do orçamento 
do PRONAN.
Por outro lado, as atividades de suplementação ali­
mentar, previstas no projeto de educação do pré- e£ 
colar incluem o atendimento a gestantes e nutrizes, 
além daquele destinado às crianças de 0 - 6 anos,sob 
a coordenação das Secretarias Estaduais de Educaçãq 
sem referência explícita a sua integração com o pro 
grama desenvolvido através da rede de serviços de 
saúde, o que poderia implicar mima superposição de 
ações. Como esta atividade constitui parte do "aten 
dimento global ao pré-escolar", não estando discri­
minadas metas e custos para cada um dos componente^ 
nao ê possível uma avaliaçao da intervenção propos^ 
ta.

. no que se refere a proposta específica do setor de 
alimentação, seria necessário inicialmente um conhe 
cimento maior sobre a estrutura atual de abasteci - 
mento daquela região, incluindo uma análise do sis­
tema de "barracões" e da viabilidade de substitui^ 
ção dos mesmos, tendo em vista sua "funcionalidade" 
frente à irregularidade da renda monetária auferida 
pelos trabalhadores rurais e à sazonalidade das a ti 
vidades agrícolas.
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f

A importância da estrutura de varejistas, do siste­
ma de feiras livres presentes na área, bem como os 
critérios para sua incorporação ao Projeto também 

. não foram devidamente explicitados. A delimitação do 
número de varejistas a serem credenciados pressupõe 
critérios de seleção dos mesmos, não tendo sido in­
dicados nos documentos por exemplo, se são relati 
vos a sua capacidade empresarial e/ou a sua carac­
terística de atender, habitualmente às populações 
mais çarentes. A indicação dos recursos orçamentá­
rios da COBAL, no valor de Cr$ 149 milhões, não es 
tá compatível com a solicitação feita por aquela 
empresa junto ã SEPLAN (Cr$ 249 milhões)' para o 
mesmo fim. Vale ressaltar que a referida proposta 
está sendo ainda analisada na Secretaria de Orçamen­
to e Finanças da SEPLAN sem que esteja confirmada 
sua aprovação, não se justificando sua inclusão co 
mo recursos orçamentários já previstos.
Desta forma, considerando que a COBAL está solici - 
tando recursos adicionais para o atendimento especí 
fico daquela área, seria recomendável também que o 
Programa ora proposto definisse a sistemática de 
atuação que a empresa deverá adotar para, o abastecí 
mento da zona canavieira, tendo em vista as caracte 
rísticas da estrutura atual da região, que parece 
diferir das demais áreas em que a COBAL vem desen­
volvendo seu Programa da Rede SOMAR.
No que se refere à população a ser beneficiada com 
a venda de alimentos a preços subsidiados, não 
tão sendo definidos os critérios de seleção, sendo 
que parece recomendável, para viabilizar este tipo 
de proposta, que a intervenção se realize nas
áreas mais carentes e que, nestas, seja atendida
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toda a população. Não parece recomendável a discri­
minação de beneficiários dentro de uma mesma área, 
pois poderia gerar tensões e requerer a criação de 
mecanismos de controle que implicariam em custos 
elevados, não conduzindo, necessariamente, a resul­
tados satisfatórios.

Atenciosamente,

n- r *
Anna Maria T.Medeiros Peliano



ANEXO II

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS, POR PROJETO E POR ANO

DISCRIMINAÇÃO
MILHÕES DE CRUZEIROS

■ 1980 1981 1982
TOTAL 

NO 
TRIÊNIO

1. HABITAÇÃO 959 ,0 1.826 ,0 1.826 ,0 4.611,0
Recuperação e/ou construção de
habitações 750,0 1.500 ,0 1.500 ,0 3.750,0
Equipamentos, infra-estrutura e
serviços comunitários 163,0 326 ,0 326 ,0 815,0
Projeto piloto de Agrovila 46,0 - •* 46,0

2. SAÚDE E NUTRIÇÃO 1.375 ,9 1.370 ,6 1.. 3 70 ,7 4.117,2
Expansão e melhoria da rede fí-
si ca 339 ,0 36 ,0 36 ,0 411,0
Custeio dos Serv.de Saúde 1. 036,9. 1.334 ,6 1.334 ,7 3.706,2

3. EDUCAÇÃO E TREINAMENTO .661,1 653 ,1 6 49 ,1 1.963,3
Educação do pré-escolar 28,5 19 ,5 15 ,5 63,5
Ensino Regular do 19 e 29 graus 632,6 •6 33 ,6 633 ,6 1. 899 , 8

4. ALIMENTAÇÃO 223,0 200 ,0 630 ,0-1.053,0
Unidades moveis da COBAL 28,0 — — 28,0
Centrais de Serviço 121,0 - - 121,0
Alimentos subsidiados - • 7U ,0 200 ,0 630 ,0 904,0

5. ESTRADAS VICINAIS 470,0 75 ,0 75 ,0 620 ,0
Aquisição de Equipamentos 400,0 — - 400,0
Manutenção da malha viária e do
equipamento 70,0 75 ,0 75 ,0 220,0

TOTAIS 3.689 ,0 4.12 4 ,7 4.550 ,8 12.364,5

X(*) Do total de recursos, Cr$ 3.235, milhões referem-se a ações ja as- 
seguradas na programação dos Ministérios da Saude (Cr$ 1.7 31 mi­
lhões), da Previdência e Assistência Social/INAMPS (Cr$ U27 mi- 

* Ihões) e da Educação (Cr$ 1.077 milhões), reduzindo o montante a 
ter suas fontes melhor definidas a 9.129 milhões de cruzeiros.

Serv.de
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ANEXO III

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS, POR PROJETO E POR ESTADO

• ____________________________ •

DISCRIMINAÇÃO / MILHÕES DE CRUZEIROS
RN PB PE AL SE TOTAL'

1. HABITAÇÃO 182,6 411,5 2.054,6 1.871,0 91,3 4.611,0
Recuperação e/ou cons 
trução de habitações . 150,0 337,5 1.650,0 1.537,5 75,0 3.750 ,0
Equipamentos, infra- 
estrutura e serviços 
comunitários 32,6 74,0 358,6 333,5 16,3 815 ,0
Projeto Piloto de A- 
grovíla — ■ •- 46,0 - - 46 ,0 * z

2. SAÚDE E NUTRIÇÃO 318,0 ■ 569 3 1.676 ,7 1.212,3 340,8 4.117,2 ' *
Expansão e melhoria 
da rede física 51,6 71,0 81,5 115,5 91,4 411,0
Custeio dos serviços 
de saúde 266,4 49 8,4 1.595,2 1.096,8 249 ,4 3.706,2

3. EDUCAÇÃO E TREINAMEN-
TO 213,1 229,0 851,9 574,3 .9 5,0 1.963,3*
Educação do pré-esco- 
lar 6,5 11,5 21,0 19,5 5,0 63,5
Ensino regular de 19 
e 29 graus 206,6 217,5 830,9’ 554,8 ’ 90,0 1. 899 ,0

4. ALIMENTAÇÃO 40,2 100,4 496,7 393,6 lÂ^l 1.053,0
Unidades moveis da
COBAL 4,0 4,0 • 8,0 8,0 4,0. 28,0
Centrais de serviço - 15,0 91,0 15,0 - 121,0

• Alimentos subsidia-
dos .36,2 81,4 . 397,7 370,6 18,1 904,0

5. ESTRADAS VICINAIS 31,0 6 2,0 291,0 217 ,0 19,0 620,0
Aquisição de equipa-

. mentos 22,0 42,0 182,0 140,0 14,0 400 ,0
Manutenção da malha 

£ viária e do equipa­
mento

o
 

C
O 20,0 109,0 77,0 5,0 220 ,0

TOTAL 784,9 1.372,3 5.370 ,9 4.268,2 568,2 12.364,6 *

(*) Do.total de recursos. Crí 3.235 milhões referem-se a ações já asse 
guradas na programação dos Ministérios da Saude (Crí 1.731 mir 
Ihões), da Providencia e Assistência Social/INAMPS (Crí 427 • mi­
lhões) c da Educação (Crí 9.129 milhões),. reduzindo-se o montante 
a ter suas fontes melhor difinidas a 9.129 milhões de cruzeiros.


